
A Guarda Civil Municipal 
(GCM) de Saquarema tem 
ampliado sua atuação na se-
gurança da cidade, segundo 
dados oficiais. No primeiro 
semestre de 2026, os agen-
tes identificaram 27 veículos 
clonados, mais que a soma 
dos casos registrados desde 
2021 (13 ao todo, sendo 5 
em 2025 e 8 em 2024, sem 
ocorrências registradas en-
tre os anos de 2021 e 2023).
 
No mesmo período, foram 
recuperados 8 veículos rou-
bados ou furtados, número 
próximo ao total acumulado 
desde 2021 (10 veículos). Já 
as apreensões de veículos 
irregulares somaram 232 no 
primeiro semestre, 74% do 
total de 2025 (313) e mais 
que os totais anuais de 2024, 
onde foram apreendidos 201

veículos; 2023, com 157 ve-
ículos;  2022, com 84 veícu-
los; e 2021, com 124 veícu-
los.
 
A GCM também atua no 
acompanhamento de me-
didas protetivas a mulhe-
res vítimas de violência: no 
primeiro trimestre de 2026, 
a Patrulha Maria da Penha 
assistiu 211 vítimas com ron-
das e visitas periódicas. Os 
dados do segundo trimestre 
ainda estão em apuração. 
 
O avanço é atribuído à qua-
lificação dos agentes, que 
têm passado por cursos e 
treinamentos, e à criação da 
Ronda Ostensiva Municipal 
(ROMU) em dezembro do 
ano passado, voltada ao pa-
trulhamento tático e a ocor-
rências mais complexas. 

A tendência é de reforço ain-
da maior: em breve será lan-
çado um edital de concurso 
público com 100 vagas para 
novos agentes, ampliando o 
efetivo da corporação.

Mais rondas pela cidade

Criada no ano de 2025, a Ronda 
Ostensiva Municipal (ROMU) é 
um grupamento especializado 
da Guarda Civil Municipal, fo-
cado em patrulhamento tático 
e operações de maior com-
plexidade, com agentes treina-
dos para atuar e apoiar outras 
unidades da GCM, garantindo 
maior segurança e resposta 
rápida em ocorrências. 

A ROMU fortalece as ações 
preventivas e o combate à 
criminalidade, ampliando a ca-
pacidade de resposta em situ-
ações de risco. 
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GUARDA CIVIL MUNICIPAL AUMENTA 
APREENSÃO DE VEÍCULOS CLONADOS

Somente no primeiro semestre deste ano, número de veículos recuperados é maior do que em 2025
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DECRETO Nº 3.265, 
DE 10 DE AGOSTO DE 2026

Dispõe sobre a substituição de represen-
tante do Poder Público na composição do 
Conselho Municipal da Cidade – CON-
CID.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, e, 
Considerando que o Decreto nº 3.069 
de 1º de outubro de 2025 dispõe sobre 
a composição do Conselho Municipal 
da Cidade – CONCID para o período 
2025/2028;
Considerando que a representante do 
Poder Público Municipal referente à Se-
cretaria Municipal de Obras Públicas é 
a ex-Secretária da Pasta, sendo indis-
pensável sua substituição pelo atual Se-
cretário para o regular funcionamento do 
Conselho;
DECRETA
Art. 1º O art. 1º do Decreto nº 3.069 de 1º 
de outubro de 2025, passa a vigorar com 
a seguinte alteração no que se refere ao 
quadro dos representantes do Poder Pú-
blico Municipal da Secretaria Municipal de 
Obras Públicas:

REPRESENTANTES DO 
PODER PÚBLICO

Secretaria Municipal de Obras Públicas
Titular: Anderson Marins dos Santos
Suplente: Sérgio Fernando Forte
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Saquarema, 10 de agosto de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

DECRETO Nº 3.266, 
DE 10 DE AGOSTO DE 2026

Institui o Plano de Governo Digital no âm-
bito da Administração Pública Direta e In-
direta do Município de Saquarema. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
das suas atribuições legais, 
Considerando a Lei Federal nº 
14.129/2021, que dispõe sobre os princí-

pios, regras, e instrumentos para o Gover-
no Digital e para o aumento da eficiência 
pública;
Considerando a missão institucional de 
gerar um ambiente inovador e sustentá-
vel, em consonância com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 
Agenda 2030 das Nações Unidas;
Considerando a necessidade de institu-
cionalizar a Estratégia de Transformação 
Digital, aumentando a eficiência da Ad-
ministração Pública, no intuito de prestar 
serviços públicos de qualidade, especial-
mente por meio da desburocratização, 
inovação, transformação digital e partici-
pação do cidadão;
DECRETA

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este Decreto estabelece a Estra-
tégia de Governo Digital (EGD) no âmbito 
Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de Saquarema.
Art. 2º A Estratégia de Governo Digital 
estabelece princípios, diretrizes, estrutura 
de governança, objetivos estratégicos e 
resultados chave para orientar Adminis-
tração Pública a promover o ambiente ne-
cessário à transformação digital. 

Seção I
Princípios e Diretrizes

Art. 3º São princípios que norteiam a Es-
tratégia de Governo Digital (EGD): 
I – Eficiência e inteligência digital: utiliza a 
tecnologia e a inovação para impulsionar 
o desenvolvimento sustentável, imple-
mentando políticas públicas orientadas 
por dados, além de buscar a otimização 
da infraestrutura e os contratos de tec-
nologia, reduzindo custos e ampliando a 
oferta de serviços públicos; 
II – Transparência e participação social: 
estimula a participação e o controle social 
no ciclo de políticas públicas, atuando de 
forma proativa na disponibilização de da-
dos e informações em meio digital;
III – Integração digital do cidadão: oferece 
uma experiência consistente no atendi-
mento ao cidadão, desenvolvendo pesso-
as e organizações na construção de uma 
cultura digital na cidade;
IV – Segurança e confiabilidade dos da-
dos: respeita a privacidade e a segurança 
dos dados dos cidadãos, mitigando riscos 
e ameaças que surgem com o uso das 

tecnologias digitais; 
V – Inclusão e acessibilidade: gera novas 
oportunidades econômicas e sociais, pro-
move inclusão digital e amplia o acesso 
aos serviços públicos. 
Art. 4º São diretrizes gerais da Estratégia 
de Governo Digital (EGD): 
I – estimular o desenvolvimento sustentá-
vel e a inovação tecnológica;
II – transformar serviços e processos di-
gitalmente;
III – ampliar o acesso às soluções tecno-
lógicas e digitais;
IV – fomentar a qualidade no atendimento 
e na experiência do usuário de serviços 
públicos;
V – desenvolver competências e capaci-
dades digitais;
VI – implementar políticas públicas orien-
tadas por análise de dados; 
VII – fortalecer a transparência pública e a 
participação cidadã;
VIII – promover a segurança cibernética e 
a privacidade nos sistemas e demais so-
luções de Tecnologia da Informação; 
IX – modernizar a infraestrutura tecnoló-
gica para dar suporte aos processos de 
transformação digital;
X – transformar os processos administra-
tivos para a forma eletrônica/digital;
XI – capacitar continuamente os servido-
res para a adequação, manutenção e ino-
vação tecnológica.

CAPÍTULO II
DA ESTRATÉGIA DO 
GOVERNO DIGITAL

Art. 5º Para os fins deste Decreto, consi-
deram-se componentes da Estratégia de 
Governo Digital (EGD): 
I – Adesão à Rede Nacional de Governo 
Digital: adesão à rede formada pelos en-
tes federados mediante Termo de Adesão 
assinado pela autoridade máxima do Po-
der Executivo em nível estadual, distrital 
ou municipal;
II – Integração dos sistemas/serviços ao 
Login Único GOV.BR.: utiliza como tec-
nologia básica o acesso Single Sign-On 
(SSO) do gov.br, em que o usuário se au-
tentica uma vez e acessa todas as apli-
cações para as quais possui permissão, 
cadastrando-se cidadãos e empresas em 
única vez, de forma segura e criptografa-
da;  
III – Integração dos sistemas/serviços à 

 ATOS DA PREFEITA
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assinatura eletrônica avançada do GOV.
BR: permite a validação da assinatura de 
documentos em meio digital a partir da 
conta GOV.BR em nível mínimo prata ou 
ouro; 
IV – Carta de serviços: instrumento de 
gestão pública que contém informações 
sobre os serviços públicos prestados de 
forma direta ou indireta pelos órgãos e 
entidades da administração pública, con-
templando as formas de acesso, os pa-
drões de atendimento e compromissos de 
atendimento aos usuários;
V – Autosserviço: acesso aos serviços pú-
blicos com a resolução de demandas de 
forma digital, sem necessidade de deslo-
camento aos postos físicos;
VI – Dados abertos (open data): dados 
acessíveis ao público, representados em 
meio digital e legíveis por máquina, res-
peitadas as restrições de acesso previs-
tas na Lei Federal nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011 (Lei de Acesso à In-
formação); 
VII – Governo como plataforma: infraes-
trutura digital colaborativa, que permita a 
integração de serviços, agentes e dados, 
de forma segura e eficiente, para melhor 
atender às necessidades da sociedade;
VIII – Portal da Transparência: publicação 
de informações essenciais pela adminis-
tração pública de acordo com o princípio 
da transparência ativa, independente-
mente de solicitações, garantindo o direi-
to de acesso à informação e estímulo à 
participação cidadã no controle social da 
administração pública;
IX – Sistema Eletrônico de Informações 
(SEINFO-SAQUA): sistema de processo 
eletrônico e administrativo, alavanca do 
processo de digitalização, a ser coorde-
nada pela Secretaria Municipal de Admi-
nistração, Receita e Tributação. 
Art. 6º A Administração Pública Municipal 
criará instrumentos para desenvolver as 
capacidades individuais e organizacionais 
necessárias à implantação da Estratégia 
de Governo Digital (EGD) com objetivos 
de, entre outros: 
I – implementar ações para construção 
de capacidades de transformação digital 
com os servidores municipais e órgãos da 
Administração Pública Municipal;
II – promover iniciativas para colaboração 
entre servidores municipais e cidadãos na 

elaboração de soluções focadas na trans-
formação digital. 

CAPÍTULO III
DO PROGRAMA DE
GOVERNO DIGITAL

Art. 7º Fica estabelecido o Programa de 
Governo Digital (PGD), iniciativa inter-
disciplinar e intersetorial estabelecida no 
âmbito da gestão municipal, responsável 
pela estruturação da Estratégia de Go-
verno Digital e pela articulação de ações 
necessárias à operacionalizar sua implan-
tação em âmbito municipal.
Parágrafo único. Caberá à Secretaria 
Municipal de Governança e Sustentabili-
dade (SMGS) coordenar o Programa de 
Governo Digital, em articulação com ou-
tros órgãos e entidades da Administração 
Direta e Indireta, podendo solicitar a par-
ticipação, de forma consultiva, de repre-
sentantes de outras Secretarias, Órgãos, 
Comitês e Instituições, para contribuírem 
na implementação da Estratégia de Go-
verno Digital. 
Art. 8º A Estratégia de Governo Digital 
(EGD) implementada pelo Município de-
verá buscar a compatibilização com a 
Estratégia Nacional de Governo Digital 
(ENGD) prevista na Lei nº 14.129/2021. 

CAPÍTULO IV
DA PRESTAÇÃO DIGITAL DOS 

SERVIÇOS PÚBLICOS
Art. 9º A prestação digital dos serviços pú-
blicos deverá ocorrer, preferencialmente, 
por meio de tecnologias de amplo acesso 
à população, sem prejuízo do direito do 
cidadão ao atendimento presencial. 
Parágrafo único. O acesso à prestação 
digital dos serviços públicos será realiza-
do, preferencialmente, por meio do autos-
serviço. 
Art. 10. Caberá aos órgãos e às entida-
des responsáveis pela prestação de ser-
viços públicos no Município buscar ativa-
mente, no âmbito de suas competências: 
I – manter atualizadas as Cartas de Ser-
viços ao usuário, as Plataformas de Go-
verno Digital, assim como as informações 
institucionais e as comunicações de inte-
resse público, no que lhe couber;
II – monitorar e implementar ações de 
melhoria dos serviços públicos prestados, 
com base nos resultados da avaliação de 
satisfação dos usuários;
III – integrar os serviços públicos às fer-

ramentas de notificação aos usuários, de 
assinatura eletrônica e de meios de paga-
mento digitais, quando aplicável; 
IV – eliminar a replicação de registro de 
dados, exceto por razões de desempenho 
ou de segurança;
V – integrar os dados das prestações dos 
serviços públicos sob sua responsabilida-
de, de modo que possam compor os in-
dicadores do painel de monitoramento do 
desempenho dos serviços públicos;
VI – realizar a gestão das políticas públi-
cas com base nas evidências dos dados, 
aplicando inteligência de dados em plata-
forma digital;
VII – realizar pesquisas com os usuários, 
de forma a subsidiar a oferta de serviços 
simples, acessíveis e personalizados.
Art. 11. Presume-se a autenticidade de 
documentos apresentados por usuários 
dos serviços públicos ofertados por meios 
digitais, desde que o envio seja assinado 
eletronicamente por sistema reconhecido 
como confiável pela administração muni-
cipal. 
Art. 12. As Plataformas de Governo Digi-
tal adotadas no âmbito da gestão muni-
cipal para prestação digital dos serviços 
públicos, deverão apresentar, no mínimo, 
as seguintes funcionalidades:
I – ferramenta digital de atendimento e de 
acompanhamento dos serviços públicos 
solicitados;
II – painel de monitoramento e desempe-
nho dos serviços públicos.
§ 1º As Plataformas de Governo Digital 
podem disponibilizar acesso por meio 
de portal, aplicativo ou outro canal digital 
oficial, de forma a assegurar a disponibi-
lização de informações institucionais ou a 
prestação de serviços públicos.
§ 2º As funcionalidades previstas no caput 
deverão observar padrões de interopera-
bilidade, integrando dados como forma de 
simplificação e de eficiência nos proces-
sos e nos atendimentos aos usuários.    

CAPÍTULO V
DA INTEROPERABILIDADE DE DADOS 

ENTRE ÓRGÃOS PÚBLICOS
Art. 13. Os órgãos e as entidades respon-
sáveis pela prestação digital de serviços 
públicos detentores ou gestores de bases 
de dados, inclusive os controladores de 
dados pessoais, conforme estabelecido 
pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
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2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais), deverão gerir suas ferramen-
tas digitais, considerando:
I – a interoperabilidade de informações e 
de dados sob gestão, respeitadas as res-
trições legais, os requisitos de segurança 
da informação e das comunicações, as 
limitações tecnológicas e a relação custo-
-benefício da interoperabilidade;
II – a otimização dos custos de acesso a 
dados e o reaproveitamento, sempre que 
possível, de recursos de infraestrutura de 
acesso a dados por múltiplos órgãos e en-
tidades;
III – a proteção de dados pessoais, obser-
vada a legislação vigente, especialmente 
a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Prote-
ção de Dados Pessoais); e
IV – as diretrizes internas da gestão mu-
nicipal com relação à segurança das in-
formações, transparência e gestão de 
dados. 
Art. 14. Fica instituído, no âmbito da ges-
tão municipal, mecanismo de interopera-
bilidade entre sistemas e dados, com a 
finalidade de:
I – aprimorar a gestão de políticas públi-
cas;
II – aumentar a confiabilidade dos cadas-
tros de cidadãos existentes na administra-
ção pública, por meio de mecanismos de 
manutenção da integridade e da seguran-
ça da informação no tratamento das ba-
ses de dados, tornando-as devidamente 
qualificadas e consistentes;
III – viabilizar a criação de meios unifica-
dos de identificação do cidadão para a 
prestação de serviços públicos; 
IV – facilitar a interoperabilidade de dados 
entre todos os órgãos da administração 
em todas as esferas; 
V – promover o desenvolvimento de solu-
ções inovadoras; e
VI – realizar o tratamento de informações 
das bases de dados a partir do número 
de inscrição do cidadão no CPF, confor-
me previsto no art. 11 da Lei nº 13.444, 
de 11 de maio de 2017 (Identificação Civil 
Nacional) e de dados a partir do cadastro 
nacional de pessoa jurídica, CNPJ. 
§ 1º Os setores da administração direta 
e indireta deverão atentar ao princípio de 
interoperabilidade na busca e implanta-
ção de soluções digitais em seu âmbito 
de atuação. 

§ 2º Devem ser aplicados todos os cuida-
dos e princípios de gestão aos dados pes-
soais tratados nas soluções com empre-
go de mecanismos de interoperabilidade 
conforme as disposições da Lei nº 13.709, 
de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais). 
Art. 15.  Os órgãos abrangidos por esta 
norma serão responsáveis pela publicida-
de de seus registros de referência e pelos 
mecanismos de interoperabilidade de que 
trata este Capítulo. 
Parágrafo único.  As pessoas físicas e 
jurídicas poderão verificar a exatidão, a 
correção e a completude de qualquer um 
dos seus dados contidos nos registros de 
referência, bem como monitorar o acesso 
a esses dados. 

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16. Compete ao Programa de Gover-
no Digital, sob coordenação da Secretaria 
Municipal de Governança e Sustentabi-
lidade (SMGS), expedir as orientações 
para a adequada execução do disposto 
neste Decreto e para a boa condução da 
Estratégia de Transformação Digital do 
Município.
Art. 17. A Administração Municipal poderá 
propor parcerias estratégicas para desen-
volver projetos de cooperação envolven-
do instituições nacionais e internacionais, 
empresas, institutos de ciência e tecno-
logia, universidades, entre outros, para 
prospectar e desenvolver tecnologias que 
facilitem os serviços públicos digitais. 
Art. 18.  Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário. 
Saquarema, 10 de agosto de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

DECRETO Nº 3.267, 
DE 10 DE AGOSTO DE 2026

Dispõe sobre o uso do meio eletrônico 
para a tramitação do processo adminis-
trativo no Município de Saquarema. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
das suas atribuições legais, 
Considerando a necessidade de moder-
nização da Administração Pública Muni-
cipal, otimizando os serviços públicos de 
acordo com a evolução tecnológica;

DECRETA
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Seção Única

Das Definições e Objetivos do 
Processo Eletrônico

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o uso 
do meio eletrônico para a tramitação do 
processo administrativo no âmbito dos 
órgãos e das entidades do Município de 
Saquarema. 
Art. 2º São objetivos deste Decreto:
I – promover a utilização de meios ele-
trônicos para a realização dos processos 
administrativos com segurança, transpa-
rência e economicidade;
II – ampliar a sustentabilidade ambiental 
com o uso da tecnologia da informação e 
da comunicação; e
III – facilitar o acesso do cidadão às ins-
tâncias administrativas;
Art. 3º Para o disposto neste Decreto, 
consideram-se as seguintes definições:
I – documento: unidade de registro de in-
formações, independentemente do forma-
to, do suporte ou da natureza;
II – documento digital: informação re-
gistrada, codificada em dígitos binários, 
acessível e interpretável por meio de sis-
tema computacional, podendo ser:
a) documento nato-digital: documento 
criado originariamente em meio eletrôni-
co; ou
b) documento digitalizado: documento 
obtido a partir da conversão de um docu-
mento não digital, gerando uma fiel repre-
sentação em código digital;
III – processo administrativo eletrônico: 
aquele em que os atos processuais são 
registrados e disponibilizados em meio 
eletrônico;
IV – usuário interno: autoridade ou servidor 
ativo da Administração Pública Municipal 
que tenha acesso, de forma autorizada, 
a informações e documentos produzidos 
ou custodiados, bem como outros a que 
se reconhecer acesso às funcionalidades 
internas de sistemas de processamento 
em meio eletrônico, tais como estagiários 
e prestadores de serviço;
V – usuário externo: qualquer cidadão, 
órgão público ou pessoa jurídica que te-
nha acesso, de forma autorizada, a infor-
mações produzidas no âmbito do sistema 
eletrônico e que não seja caracterizado 
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como usuário interno;
VI – assinatura eletrônica: registro reali-
zado eletronicamente por usuário identi-
ficado de modo inequívoco com vistas a 
firmar determinado documento com sua 
assinatura, podendo ser classificada em 
simples, avançada e qualificada;
VII – certificado digital: arquivo eletrônico 
que contém dados de uma pessoa ou ins-
tituição e um par de chaves criptográficas 
utilizadas para comprovar identidade em 
ambiente computacional;
VIII – irretroatividade: princípio que garan-
te que o sistema não crie documentos em 
datas passadas;
IX – SEINFO-SAQUA: Sistema Eletrônico 
de Informações do Município de Saqua-
rema;
X – órgão gerenciador do SEINFO-SA-
QUA: Secretaria Municipal de Adminis-
tração, Receita e Tributação, a quem 
competirá emitir regulamentos e demais 
normativas afetas ao SEINFO-SAQUA;
XI – Administração: entende-se como a 
Administração Pública Municipal. 
Art. 4º O processo administrativo ele-
trônico obedecerá, dentre outros, aos 
princípios da transparência, legalidade, 
finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla 
defesa, contraditório, segurança jurídica, 
impessoalidade, eficiência, celeridade, 
oficialidade, publicidade, participação, 
proteção da confiança legítima e interes-
se público.
Parágrafo único. Nos processos admi-
nistrativos eletrônicos serão observadas, 
entre outras, as seguintes normas:
I – atuação conforme a lei e o direito;
II – objetividade no atendimento do inte-
resse público, vedada a promoção pesso-
al de agentes ou autoridades;
III – atendimento a fins de interesse geral, 
vedada a renúncia total ou parcial de po-
deres, salvo autorização em Lei;
IV – atuação segundo padrões éticos de 
probidade, decoro e boa-fé;
V – impulsão, de ofício, do processo ad-
ministrativo, sem prejuízo da atuação dos 
interessados;
VI – indicação dos pressupostos de fato 
e de direito que determinarem a decisão;
VII – divulgação oficial dos atos adminis-
trativos, ressalvadas as hipóteses de sigi-
lo previstas na Constituição da República 

e na Lei de Acesso à Informação (Lei Fe-
deral nº 12.527/2011);
VIII – adequação entre meios e fins, veda-
da a imposição de obrigações, restrições 
e sanções em medida superior àquelas 
estritamente necessárias ao atendimento 
do interesse público;
IX – observância das formalidades essen-
ciais à garantia dos direitos dos adminis-
trados;
X – adoção de formas simples, suficientes 
para propiciar adequado grau de certeza, 
segurança e respeito aos direitos dos ad-
ministrados.

CAPÍTULO II
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

ELETRÔNICO
Seção Única

Do Processo Eletrônico e 
sua Formação

Art. 5º O processo administrativo eletrô-
nico poderá iniciar-se de ofício pela Admi-
nistração e/ou a Requerimento, Proposi-
ção ou Comunicação do administrado.
Art. 6º Para o atendimento ao disposto 
neste Decreto, os órgãos e as entida-
des da Administração Pública Municipal 
poderão utilizar sistemas informatizados 
próprios ou contratados para a gestão e o 
trâmite de processos administrativos ele-
trônicos.
Parágrafo único. Os sistemas a que se 
refere o caput deverão utilizar, preferen-
cialmente, programas com código aberto 
e prover mecanismos para a verificação 
da autoria e da integridade dos documen-
tos em processos administrativos eletrô-
nicos.
Art. 7º Nos processos administrativos ele-
trônicos, os atos processuais deverão ser 
realizados em meio eletrônico, exceto nas 
situações em que este procedimento for 
inviável ou em caso de indisponibilidade 
do meio eletrônico cujo prolongamento 
cause danos relevantes à celeridade do 
processo.
Parágrafo único. No caso das exceções 
previstas no caput, os atos processuais 
poderão ser praticados segundo as re-
gras aplicáveis aos processos em papel, 
desde que posteriormente o documento-
-base correspondente seja digitalizado e 
colacionado ao processo eletrônico.
Art. 8º A petição inicial, salvo casos em 
que for admitida solicitação oral, deve ser 

formulada por escrito e conter os seguin-
tes elementos essenciais:
I – entidade, órgão ou autoridade adminis-
trativa a que se dirige;
II – identificação do requerente e/ou de 
quem o represente;
III – domicílio do requerente ou local para 
recebimento de comunicações;
IV – formulação do pedido, da comuni-
cação, ou da proposição, com exposição 
dos fatos e de seus fundamentos e even-
tuais documentos que se façam necessá-
rios;
V – data e assinatura do requerente ou de 
seu representante.
§ 1º É vedada à Administração a recusa 
imotivada de recebimento de petições, 
devendo o servidor receber a petição 
eletrônica e despachar, endereçada ao 
requerente, acerca dos suprimentos de 
eventuais falhas.
§ 2º A Proposição será apreciada con-
forme critérios de conveniência e opor-
tunidade da Administração, segundo as 
prioridades definidas pelas autoridades 
competentes e conforme a legalidade do 
pedido.
Art. 9º Os órgãos e entidades adminis-
trativas deverão elaborar modelos ou for-
mulários padronizados, visando a atender 
demandas repetitivas.

CAPÍTULO III
DOS USUÁRIOS DO PROCESSO

ELETRÔNICO
Seção I

Dos Usuários Internos
Art. 10 Poderão ser cadastrados como 
usuários internos dos processos eletrôni-
cos os servidores ativos da Administração 
Pública Municipal.
Art. 11 É de responsabilidade do usuário 
interno:
I – cumprir os deveres legais referentes 
ao acesso à informação e à proteção da 
informação sigilosa, pessoal ou com al-
gum outro grau de sensibilidade;
II – acessar e utilizar as informações do 
sistema no estrito cumprimento de suas 
atribuições profissionais;
III – manter sigilo da senha relativa à assi-
natura eletrônica;
IV – encerrar a sessão de uso do SEIN-
FO-SAQUA sempre que se ausentar do 
computador, garantindo a impossibilidade 
de uso indevido das informações por pes-
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soas não autorizadas;
V – responder pelas consequências de-
correntes das ações ou omissões que 
possam pôr em risco ou comprometer a 
exclusividade de conhecimento de sua 
senha ou dos atos do processo para os 
quais esteja habilitado;
VI – respeitar o fluxo processual, justi-
ficando eventuais trâmites diversos no 
despacho de encaminhamento.
Parágrafo único. Presumem-se de auto-
ria do usuário os atos praticados com las-
tro em sua identificação e senha pessoal.
Art. 12 A atribuição do perfil de acesso ao 
usuário interno será vinculada à sua uni-
dade de trabalho.
§ 1º O usuário interno poderá estar asso-
ciado a mais de uma unidade, devendo o 
perfil de acesso ser compatível com suas 
atribuições em cada unidade.
§ 2º No caso de transferência de lotação 
do servidor para nova unidade, a che-
fia imediata da unidade de destino deve 
solicitar ao órgão gerenciador do SEIN-
FO-SAQUA a definição de novo perfil de 
acesso, bem como a revogação do perfil 
anterior.

Seção II
Dos Usuários Externos

Art. 13 O credenciamento de usuário ex-
terno é ato pessoal e intransferível, estan-
do condicionado à aceitação das regras 
que disciplinam o uso do sistema, com a 
consequente responsabilização do usuá-
rio em caso de uso indevido.
Art. 14 É de responsabilidade do usuário 
externo:
I – o sigilo da senha relativa à assinatura 
eletrônica, não sendo oponível, em qual-
quer hipótese, alegação de uso indevido 
por outrem;
II – a atualização dos seus dados cadas-
trais.
Art. 15 O descredenciamento de usuário 
externo se dará:
I – por solicitação expressa do usuário;
II – em razão do descumprimento das 
condições regulamentares que discipli-
nam sua utilização; ou
III – a critério da Administração, mediante 
ato motivado.
Art. 16 O usuário externo poderá:
I – visualizar documentos de processos 
administrativos eletrônicos desde que au-
torizado por usuário interno;

II – assinar documentos de processos ad-
ministrativos eletrônicos, desde que auto-
rizado por usuário interno; e
III – peticionar em processos administrati-
vos eletrônicos.
Art. 17 Os documentos eletrônicos jun-
tados aos autos por usuário externo, via 
peticionamento eletrônico, terão valor de 
cópia simples.
Parágrafo único. O teor e a integrida-
de dos documentos digitalizados são de 
responsabilidade do interessado, que 
responderá nos termos da legislação ci-
vil, penal e administrativa por eventuais 
fraudes.

CAPÍTULO IV
DA ASSINATURA ELETRÔNICA

Seção I
Das Espécies de Assinatura Eletrônica
Art. 18 Os documentos eletrônicos pro-
duzidos no Município de Saquarema te-
rão garantia de autoria, autenticidade e 
integridade asseguradas nos termos da 
lei, mediante utilização de assinatura ele-
trônica e demais formas previstas neste 
Decreto.
Art. 19 As assinaturas eletrônicas, de 
acordo com o nível de confiabilidade so-
bre a identidade e a manifestação de von-
tade de seu titular, classificam-se em:
I – Assinatura Eletrônica Simples: é a as-
sinatura a partir de autocadastro via Cen-
tral de Segurança, com utilização de login 
e senha, que permite identificar o seu sig-
natário;
II – Assinatura Eletrônica Avançada: é 
aquela que utiliza certificados não emiti-
dos pela ICP-Brasil ou outro meio de com-
provação da autoria e da integridade de 
documentos em forma eletrônica, a exem-
plo das contas digitais na Plataforma gov.
br, prevista no Decreto nº 8.936, de 19 de 
dezembro de 2016, desde que admitido 
pelas partes como válido ou aceito pela 
pessoa a quem for oposto o documento, 
com as seguintes características:
a) estar associada ao signatário de ma-
neira unívoca;
b) utilizar dados para a criação de assina-
tura eletrônica cujo signatário pode, com 
elevado nível de confiança, operar sob o 
seu controle exclusivo; e,
c) estar relacionada aos dados a ela as-
sociados de tal modo que qualquer modi-
ficação posterior é detectável.

III – Assinatura Eletrônica Qualificada: é a 
assinatura com uso de Certificado Digital.

Seção II
Da Assinatura Eletrônica Simples

Art. 20 A Assinatura Eletrônica Simples, 
definida nos termos do artigo 19, inciso 
I, deste Decreto, será admitida para as 
hipóteses cujo conteúdo da interação 
não envolva informações protegidas por 
grau de sigilo e não ofereça risco direto 
de dano a bens, serviços e interesses do 
ente público, incluídos:
I – solicitação de agendamentos, atendi-
mentos, anuências, autorizações, relató-
rios e licenças para a prática de ato ou 
exercício de atividade;
II – a realização de autenticação ou soli-
citação de acesso a sítio eletrônico oficial 
que contenha informações de interesse 
particular, coletivo ou geral, mesmo que 
tais informações não sejam disponibiliza-
das publicamente;
III – envio de documentos digitais ou digi-
talizados e o recebimento de número de 
protocolo decorrente da ação;
IV – participação em pesquisa pública;
V – requerimento de benefícios assisten-
ciais, trabalhistas ou previdenciários dire-
tamente pelo interessado.
§ 1º A assinatura simples será admitida 
para interações eletrônicas em sistemas 
informatizados de processo administrati-
vo ou de atendimento a serviços públicos, 
por parte de agente público, exceto nas 
hipóteses previstas neste Decreto.
§ 2º A assinatura eletrônica simples (nome 
de usuário, login e senha) de acesso aos 
sistemas, bases de dados e aplicativos 
utilizados pela Administração, são de uso 
pessoal e intransferível, sendo responsa-
bilidade do titular sua guarda e sigilo.
§ 3º A utilização de assinatura eletrôni-
ca simples para qualquer operação nos 
sistemas, bases de dados de aplicativos 
utilizados pela Administração implica não 
repúdio, não podendo o detentor negar a 
autoria da operação nem alegar que te-
nha sido praticada por terceiro.

Seção III
Da Assinatura Eletrônica Avançada

Art. 21 A Assinatura Eletrônica Avançada 
(que utiliza certificados não emitidos pela 
ICP-Brasil ou outro meio de comprovação 
da autoria e da integridade de documen-
tos em forma eletrônica, a exemplo das 



   

08

Ano VIII ● Nº 1969
Terça-feira, 11 de agosto de 2026

contas digitais na Plataforma gov.br) pode 
ser admitida, além das hipóteses previs-
tas nos artigos 19 e 20 (que admitem a 
utilização da assinatura simples), nas in-
terações com o Município de Saquarema 
que, considerada a natureza da relação 
jurídica, exijam maior garantia quanto à 
autoria, incluídos:
I – as interações eletrônicas entre pesso-
as naturais ou pessoas jurídicas de direito 
privado e os entes públicos que envolvam 
informações classificadas ou protegidas 
por grau de sigilo;
II – os requerimentos de particulares e as 
decisões administrativas para o registro 
ou a transferência de propriedade ou de 
posse;
III – a manifestação de vontade para 
a celebração de contratos, convênios, 
acordos, termos e outros instrumentos 
sinalagmáticos bilaterais ou plurilaterais 
congêneres;
IV – os atos relacionados a autocadastro, 
como usuário particular ou como agente 
público, para o exercício de atribuições, 
em sistema informatizado de processo 
administrativo eletrônico ou de serviços;
V – as decisões administrativas referentes 
à concessão de benefícios assistenciais, 
trabalhistas, previdenciários e tributários 
que envolvam dispêndio direto ou renún-
cia de receita pela administração pública;
VI – as declarações prestadas em virtude 
de lei que constituam reconhecimento de 
fatos e assunção de obrigações;
VII – o envio e tramitação de documentos 
digitais ou digitalizados em atendimento a 
procedimentos administrativos ou medi-
das de fiscalização;
VIII – a apresentação de defesa e interpo-
sição de recursos administrativos.

Seção IV
Da Assinatura Eletrônica por 

Certificação Digital ou Qualificada
Art. 22 A Assinatura Eletrônica por Certi-
ficação Digital ou Qualificada poderá ser 
usada em todas as transações e docu-
mentos com o Poder Público.
Art. 23 O uso da assinatura eletrônica por 
certificação digital ou qualificada é obriga-
tório nos seguintes documentos:
I – nos contratos firmados com o Municí-
pio, suas Autarquias e Fundações; 
II – nas declarações do Ordenador de 
Despesa;

III – nos atos praticados pelo Prefeito e 
pelos Secretários Municipais, bem como 
pelos Presidentes das Autarquias e Fun-
dações do Município;
IV – nas demais hipóteses previstas em 
lei.

CAPÍTULO V
DO FORNECIMENTO DOS MEIOS 

DE ACESSO
Seção Única

Da Utilização das 
Assinaturas Eletrônicas

Art. 24 A Administração Pública Munici-
pal adotará mecanismos para prover aos 
usuários a capacidade de utilizar assina-
turas eletrônicas para as interações com 
entes públicos, respeitados os seguintes 
critérios:
I – para a utilização de assinatura simples, 
o usuário poderá fazer seu cadastro pela 
internet, mediante autodeclaração valida-
da em bases de dados governamentais;
II – para a utilização de assinatura avan-
çada, o usuário deverá realizar o cadastro 
com garantia de identidade a partir de va-
lidador de acesso digital, incluída a:
a) validação biográfica e documental, pre-
sencial ou remota, conferida por agente 
público;
b) validação biométrica conferida em base 
de dados governamental; ou
c) validação biométrica, biográfica ou do-
cumental, presencial ou remota, conferida 
por validador de acesso digital que de-
monstre elevado grau de segurança em 
seus processos de identificação.
III – para utilização de assinatura qualifi-
cada, o usuário utilizará certificado digi-
tal, nos termos da Medida Provisória nº 
2.200-2, de 24 de agosto de 2001.
Art. 25 Quando necessário, e em caso 
de interesse, a Administração proverá os 
usuários internos de certificado digital, 
emitido por autoridade certificadora cre-
denciada à ICP-Brasil, e respectiva mídia 
de armazenamento, podendo, se for o 
caso, o usuário utilizar seu próprio certifi-
cado digital se o possuir.
§ 1º A distribuição de certificados digitais 
será realizada na medida da necessidade 
e da implantação das funcionalidades tec-
nológicas que exijam o seu uso.
§ 2º A Administração promoverá a ree-
missão do certificado digital sempre que 
houver a expiração do respectivo prazo 

de validade.
Art. 26 O detentor de certificado digital 
fornecido pelo Município é responsável 
por sua utilização, guarda e conservação, 
respondendo pelos custos de reposição 
no caso de perda, extravio ou mau uso da 
mídia de armazenamento.
Parágrafo único. A exoneração, licen-
ciamento, demissão, aposentadoria ou 
qualquer forma de vacância do quadro de 
pessoal implica no recolhimento, pela Ad-
ministração Pública, do certificado digital 
e da respectiva mídia de armazenamen-
to anteriormente distribuídos ao usuário 
interno, sendo de responsabilidade da 
Administração o cancelamento da assi-
natura digital do servidor, se essa for a 
decisão da autoridade do órgão a qual o 
servidor estava vinculado.
Art. 27 Para os atos exclusivos de Procu-
radores do Município e Assessores Jurí-
dicos, se necessário, poderá ser utilizada 
a mesma certificação digital adotada para 
os atos externos praticados no âmbito 
dos processos eletrônicos do Poder Judi-
ciário.
Art. 28 Em caso de suspeição de uso in-
devido das assinaturas eletrônicas de que 
trata este Decreto, a Administração Públi-
ca Municipal poderá suspender os meios 
de acesso das assinaturas eletrônicas 
possivelmente comprometidas, de forma 
individual ou coletiva.

CAPÍTULO VI
DOS ATOS PROCESSUAIS

Seção I
Dos Atos Processuais Eletrônicos

Art. 29 Os atos processuais em meio 
eletrônico consideram-se realizados no 
dia e na hora do recebimento pelo siste-
ma informatizado de gestão de processo 
administrativo eletrônico do órgão ou da 
entidade, o qual deverá fornecer recibo 
eletrônico de protocolo que os identifique.
§ 1º Os documentos digitais assinados 
nos termos deste Decreto deverão ter 
mecanismos que garantam a integridade, 
autenticidade, irretroatividade e a confia-
bilidade, garantindo a fidedignidade dos 
documentos bem como a impossibilidade 
de documentos com datas retroativas.
§ 2º Quando o ato processual tiver que 
ser praticado em determinado prazo, por 
meio eletrônico, serão considerados tem-
pestivos os efetivados, salvo disposição 
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em contrário, até as vinte e três horas e 
cinquenta e nove minutos do último dia do 
prazo, no horário oficial de Brasília.
§ 3º Na hipótese prevista no § 1º, se o 
sistema informatizado de gestão de pro-
cesso administrativo eletrônico do órgão 
ou entidade se tornar indisponível por mo-
tivo técnico, o prazo fica automaticamente 
prorrogado até as vinte e três horas e cin-
quenta e nove minutos do primeiro dia útil 
seguinte ao da resolução do problema.
Art. 30 O acesso à íntegra do processo 
para vista pessoal do interessado pode 
ocorrer por intermédio da disponibilização 
de sistema informatizado de gestão ou 
por acesso à cópia do documento, prefe-
rencialmente, em meio eletrônico.
Art. 31 A classificação da informação 
quanto ao grau de sigilo e a possibilidade 
de limitação do acesso aos servidores au-
torizados e aos interessados no processo 
observarão os termos da Lei nº 12.527, de 
18 de novembro de 2011, e das demais 
normas vigentes.
Art. 32 Os documentos nato-digitais e as-
sinados eletronicamente são considera-
dos originais para todos os efeitos legais.

Seção II
Da Juntada dos Documentos

Art. 33 O interessado poderá enviar ele-
tronicamente documentos digitais para 
juntada aos autos.
§ 1º O teor e a integridade dos documen-
tos digitalizados são de responsabilidade 
do interessado, que responderá nos ter-
mos da legislação civil, penal e adminis-
trativa por eventuais fraudes.
§ 2º Os documentos digitalizados envia-
dos pelo interessado terão valor de cópia 
simples.
§ 3º A apresentação do original do docu-
mento digitalizado será necessária quan-
do a lei expressamente o exigir ou nas 
hipóteses previstas nos artigos 34, 35, 36 
e 37 deste Decreto.
Art. 34 A digitalização de documentos 
recebidos ou produzidos no âmbito dos 
órgãos e das entidades da administra-
ção pública municipal direta, autárquica e 
fundacional deverá ser acompanhada da 
conferência da integridade do documento 
digitalizado.
§ 1º A conferência prevista no caput deve-
rá registrar se foi apresentado documento 
original, cópia autenticada em cartório, 

cópia autenticada administrativamente ou 
cópia simples.
§ 2º Os documentos resultantes da digi-
talização de originais serão considerados 
cópia autenticada administrativamente, e 
os resultantes da digitalização de cópia 
autenticada em cartório, de cópia auten-
ticada administrativamente ou de cópia 
simples terão valor de cópia simples.
§ 3º A Administração poderá, conforme 
definido em ato de cada órgão ou entida-
de:
I - proceder à digitalização imediata do 
documento apresentado e devolvê-lo ime-
diatamente ao interessado;
II - determinar que a protocolização de 
documento original seja acompanhada de 
cópia simples, hipótese em que o proto-
colo atestará a conferência da cópia com 
o original, devolverá o documento original 
imediatamente ao interessado e descar-
tará a cópia simples após a sua digitali-
zação; e
III - receber o documento em papel para 
posterior digitalização, considerando que:
a) os documentos em papel recebidos 
que sejam originais ou cópias autentica-
das em cartório devem ser devolvidos ao 
interessado, preferencialmente, ou ser 
mantidos sob guarda do órgão ou da en-
tidade, nos termos da sua tabela de tem-
poralidade e destinação; e
b) os documentos em papel recebidos 
que sejam cópias autenticadas adminis-
trativamente ou cópias simples podem ser 
descartados após realizada a sua digitali-
zação, nos termos do caput e do § 1º.
Art. 35 Impugnada a integridade do do-
cumento digitalizado, mediante alegação 
motivada e fundamentada de adultera-
ção, deverá ser instaurada diligência para 
a verificação do documento objeto de 
controvérsia.
Art. 36 A Administração poderá exigir, a 
seu critério, até que decaia o seu direito 
de rever os atos praticados no processo, 
a exibição do original de documento digi-
talizado no âmbito dos órgãos ou das en-
tidades ou enviado eletronicamente pelo 
interessado.
Art. 37 Deverão ser associados elemen-
tos descritivos aos documentos digitais 
que integram processos eletrônicos, a fim 
de apoiar sua identificação, sua indexa-
ção, sua presunção de autenticidade, sua 

preservação e sua interoperabilidade.
Seção III

Dos Documentos Eletrônicos
Art. 38 Os documentos que integram os 
processos administrativos eletrônicos 
deverão ser classificados e avaliados de 
acordo com o plano de classificação e 
a tabela de temporalidade e destinação 
adotados no órgão ou na entidade.
§ 1º A eliminação de documentos digitais 
deve seguir as diretrizes previstas na le-
gislação.
§ 2º Os documentos digitais e processos 
administrativos eletrônicos cuja atividade 
já tenha sido encerrada e que estejam 
aguardando o cumprimento dos prazos 
de guarda e destinação final poderão ser 
transferidos para uma área de armazena-
mento específica, sob controle do órgão 
ou da entidade que os produziu, a fim de 
garantir a preservação, a segurança e o 
acesso pelo tempo necessário.
Art. 39 A definição dos formatos de arqui-
vo dos documentos digitais deverá obe-
decer às políticas e diretrizes estabeleci-
das nos Padrões de Interoperabilidade de 
Governo Eletrônico - ePING e oferecer as 
melhores expectativas de garantia com 
relação ao acesso e à preservação.
Parágrafo único. Para os casos ainda 
não contemplados nos padrões mencio-
nados no caput, deverão ser adotados 
formatos interoperáveis, abertos, inde-
pendentes de plataforma tecnológica e 
amplamente utilizados.

CAPÍTULO VII
DA GUARDA E PRESERVAÇÃO DOS 

DOCUMENTOS DIGITAIS E 
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

                    ELETRÔNICOS	
Seção Única

Da Guarda dos Documentos 
Eletrônicos

Art. 40 Os órgãos ou as entidades de-
verão estabelecer políticas, estratégias 
e ações que garantam a preservação de 
longo prazo, o acesso e o uso contínuo 
dos documentos digitais.
Parágrafo único. O estabelecido no 
caput deverá prever, no mínimo:
I - proteção contra a deterioração e a ob-
solescência de equipamentos e progra-
mas; e
II - mecanismos para garantir a autenti-
cidade, a integridade e a legibilidade dos 
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documentos eletrônicos ou digitais.
Art. 41 A guarda dos documentos digitais 
e processos administrativos eletrônicos 
considerados de valor permanente deve-
rá estar de acordo com as normas pre-
vistas pela instituição arquivística pública 
responsável por sua custódia, incluindo a 
compatibilidade de suporte e de formato, 
a documentação técnica necessária para 
interpretar o documento e os instrumen-
tos que permitam a sua identificação e o 
controle no momento de seu recolhimen-
to.
Art. 42 Para os processos administrativos 
eletrônicos regidos por este Decreto, de-
verá ser observado o prazo definido em 
lei para a manifestação dos interessados 
e para a decisão do administrador.

CAPÍTULO VIII
DA IMPLANTAÇÃO DO 

PROCESSO ELETRÔNICO
Seção Única

Da opção
Art. 43 A implantação do processo eletrô-
nico nos órgãos e entidades da adminis-
tração pública municipal será realizada de 
forma gradual, autorizada pela Secretaria 
Municipal de Administração, Receita e 
Tributação, a definir o cronograma de im-
plantação.
Art. 44 Os órgãos e as entidades da ad-
ministração pública municipal direta, au-
tárquica e fundacional que optarem pela 
utilização do processo eletrônico deverão 
apresentar cronograma de implementa-
ção ao órgão gerenciador do SEINFO-
-SAQUA.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Seção I
Das Digitalizações

Art. 45 A digitalização de documentos 
recebidos ou produzidos no âmbito dos 
órgãos e das entidades da administra-
ção pública municipal direta, autárquica e 
fundacional deverá ser acompanhada da 
conferência da integridade do documento 
digitalizado.
§ 1º A conferência prevista no caput deve-
rá registrar se foi apresentado documento 
original, cópia autenticada em cartório, 
cópia autenticada administrativamente ou 
cópia simples.
§ 2º Os originais em meio físico, relativos 
a notas fiscais, contratos e documentos 

de empresas contratadas pela Adminis-
tração Pública Municipal, após a digita-
lização e instrução ou anexação ao pro-
cesso eletrônico, deverão ser remetidos à 
unidade responsável pelo arquivamento.
§ 3º A Administração poderá, conforme 
definido em ato de cada órgão ou entida-
de:
I - proceder à digitalização imediata do 
documento apresentado e devolvê-lo ime-
diatamente ao interessado;
II - determinar que a protocolização de 
documento original seja acompanhada de 
cópia simples, hipótese em que o proto-
colo atestará a conferência da cópia com 
o original, devolverá o documento original 
imediatamente ao interessado e descar-
tará a cópia simples após a sua digitali-
zação; e
III - receber o documento em papel para 
posterior digitalização, considerando que:
a) os documentos em papel recebidos 
que sejam originais ou cópias autentica-
das em cartório devem ser devolvidos ao 
interessado, preferencialmente, ou ser 
mantidos sob guarda do órgão ou da en-
tidade, nos termos da sua tabela de tem-
poralidade; e
b) os documentos em papel recebidos 
que sejam cópias autenticadas adminis-
trativamente ou cópias simples podem ser 
descartados após realizada a sua digitali-
zação, nos termos do caput e do § 1º.
§ 4º Na hipótese de ser impossível ou invi-
ável a digitalização do documento recebi-
do, este ficará sob guarda da administra-
ção e será admitido o trâmite do processo 
de forma híbrida, conforme definido em 
ato a ser publicado pelo órgão gerencia-
dor do SEINFO-SAQUA.
Art. 46 Impugnada a integridade do do-
cumento digitalizado, mediante alegação 
motivada e fundamentada de adulteração, 
o órgão responsável pela digitalização de-
verá instaurar sindicância para a verifica-
ção do documento objeto de controvérsia.
Art. 47 A Secretaria Municipal de Admi-
nistração, Receita e Tributação editará 
norma específica contendo os procedi-
mentos sistêmicos de arquivamento e 
desarquivamento para documentos e pro-
cessos administrativos eletrônicos.
Art. 48 O acesso ao sistema de proces-
sos eletrônicos será disponibilizado à 
Administração e aos cidadãos através da 

rede mundial de computadores.
Parágrafo único. Nos casos em que haja 
garantia legal do sigilo ou que mereçam 
restrição à consulta pública, o acesso 
será limitado, na forma da lei.

Seção II
Das Comunicações e Proteções

Art. 49 Os autos do processo adminis-
trativo eletrônico deverão ser protegidos 
por sistemas de segurança de acesso 
e armazenados em meio que garanta a 
autenticidade, a acessibilidade, a integri-
dade e a preservação dos dados, sendo 
dispensada a formação de autos suple-
mentares.
Art. 50 No processo administrativo ele-
trônico, todas as citações, intimações e 
notificações serão feitas por meio eletrô-
nico, na forma deste Decreto, através do 
e-CAC (Central de Atendimento ao Cida-
dão), quando a assinatura utilizada for a 
da Plataforma gov.br.
§ 1º No caso de utilização de assinatura 
eletrônica simples, poderá ser utilizado, 
ainda, e-mail fornecido pelo requerente 
no cadastramento de utilização do pro-
cesso administrativo eletrônico, para fins 
de todas as citações, intimações e notifi-
cações a serem feitas por meio eletrônico.
§ 2º As intimações, notificações e remes-
sas que viabilizem o acesso à íntegra do 
processo correspondente serão conside-
radas vista pessoal do interessado para 
todos os efeitos legais.
Art. 51 Será disponibilizado endereço 
para verificação da autenticidade de do-
cumentos gerados, informado na tarja de 
assinatura de cada documento eletrônico.
Parágrafo único. Cada documento gera-
do também deverá apresentar declaração 
de autenticidade, com uso dos Códigos 
Verificadores.

Seção III
Das Classificações

Art. 52 Todo processo e documento inclu-
ídos no sistema deverão ser classificados 
pelo usuário interno, observando a legis-
lação vigente, quanto ao nível de acesso, 
que pode ser público, restrito ou sigiloso.
§ 1º Deverão ser classificados como pú-
blicos todos os documentos e processos 
sob os quais não incidam nenhuma hipó-
tese de sigilo.
§ 2º Deverão ser classificados como res-
trito ou sigilosos documentos e processos 
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que possuam informações pessoais ou 
tratem de assunto coberto por sigilo pre-
visto em lei.

Seção IV
Das Demais Providências

Art. 53 Os órgãos e as entidades que já 
utilizam processo administrativo eletrôni-
co deverão adaptar-se ao disposto neste 
Decreto.
Art. 54 Os responsáveis pelas unidades 
administrativas deverão designar servido-
res para verificar diariamente a existência 
de processos digitais pendentes de pro-
vidências.
Art. 55 As unidades devem recusar pro-
cessos e documentos que estiverem em 
desacordo com este Decreto, restituindo-
-os às unidades que os encaminharam, 
especialmente aqueles em suporte físico, 
quando deveriam ter sido produzidos e 
encaminhados.
Art. 56 O uso inadequado do processo 
administrativo eletrônico que cause preju-
ízo aos interessados ou à Administração 
Pública Municipal está sujeito à apuração 
de responsabilidade civil e criminal, bem 
como à aplicação de sanções administra-
tivas.
Art. 57 As dúvidas e casos omissos deste 
Decreto serão dirimidos por meio do ór-
gão gerenciador do SEINFO-SAQUA.
Art. 58 A Secretaria de Administração, 
Receita e Tributação editará normas com-
plementares a este Decreto.
Art. 59 Ficam convalidados os atos pra-
ticados por meio eletrônico até a data de 
publicação deste Decreto, desde que atin-
gida sua finalidade e não tenham causado 
prejuízo aos interessados.
Art. 60 Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
Saquarema, 10 de agosto de 2026.	
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

AVISO DE ERRATA DE 
PUBLICAÇÃO AVISO DE 
DISPENSA ELETRÔNICO 

Nº 015/2026 – UASG 985909
Objeto: Prestação de serviço de locação 
de vestes talares – becas de formatu-
ra completas, incluindo capelo, faixa na 
cor do curso e jabô, sob demanda, para 
atender aos estudantes concluintes das 
instituições de ensino superior vincula-
das ao programa conexão universitária, 
englobando o fornecimento das peças 
em perfeitas condições de uso, incluin-
do serviços complementares de entrega, 
ajustes de tamanhos, higienização prévia 
e posterior, e o recolhimento das vesti-
mentas após a realização das cerimônias 
de outorga de grau, conforme processo 
administrativo nº 13.251/2026.
Onde lia-se: Data final de apresentação 
de propostas: 12/8/2026 às 10h horário 
de Brasília.
Leia-se: Data final de apresentação de 
propostas: 13/8/2026 às 10h horário de 
Brasília.
Saquarema, 10 de agosto de 2026.
Ingrid Strino da Conceição
Agente de Contratação.

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO 
DE PRORROGAÇÃO DA EXECU-

ÇÃO, ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO 
DO CONTRATO N° 096/2024

Processo Administrativo nº 5.843/2023.
Contratante: Município de Saquarema.
Contratada: WL Engenharia, Planeja-
mento LTDA, CNPJ nº 86.986.189/0001-
59.
Objeto: Prorrogação da execução, 
acréscimo e supressão do Contrato nº 
096/2024, firmado entre as partes em 
24/7/2024.
Prorrogação da Execução: 3 meses.
Valor do Acréscimo: R$ 1.262.438,49.
Valor da Supressão: R$ 443.302,56.
Valor do Termo Aditivo: R$ 
15.638.396,16.
Dotação Orçamentária:
PT 12.361.0003.1.043;

ND 4.4.90.51.01.00; 
Fonte 1573.
Saquarema, 29 de julho de 2026.
Patrícia da Silva Oliveira
Secretária Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia. 

EXTRATO DO CONTRATO
N° 127/2026

Processo Administrativo nº 10.629/2026
Modalidade: Adesão a Ata de Registro 
de Preços n° 039/2025, Pregão Eletrônico 
SRP n° 015/2025 - Munícipio de Itaguaí/
RJ.
Contratante: Município de Saquarema.
Contratada: Dona Cida Distribuidora 
LTDA, CNPJ nº 51.292.650/0001-99.
Objeto: Contratação de empresa espe-
cializada na aquisição de material didá-
tico de expediente, destinados ao aten-
dimento das demandas administrativas, 
pedagógicas e operacionais das unidades 
escolares e setores vinculados à Rede 
Municipal de Ensino do Município de Sa-
quarema/RJ.
Prazo de Vigência: 12 meses.
Valor Total do Contrato: R$ 1.856.777,32.
Dotação Orçamentária:
Fonte 1573;
PT 12.361.0008.2.198;
ND 3.3.90.30.21.00;
Fonte 1550;
PT 12.365.0008.2.199;
ND 3.3.90.30.21.00;
Fonte 1500;
PT 12.122.0008.2.164;
ND 3.3.90.30.21.00.
Saquarema, 5 de agosto de 2026.
Patrícia da Silva Oliveira
Secretária Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia.

EXTRATO DO TERMO DE 
DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FIS-

CAIS DO CONTRATO
Processo Administrativo nº 10.629/2026
Contrato nº 127/2026.
Ficam designados os servidores Valéria 
Silveira Mendonça, matrícula nº 211842, 
para exercer a função de gestora, Antonio 
Carlos P.A. Junior, matrícula nº 959311, 
para exercer a função de fiscal técni-
co e Amanda Neves Vieira, matrícula nº 
961077, para exercer a função de fiscal 
administrativo do referido contrato. 

 AVISOS, ATAS, EXTRATOS 
 E TERMOS  DE CONTRATO
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Saquarema, 5 de agosto de 2026.
Patrícia da Silva Oliveira
Secretária Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia.

RETIFICAÇÃO Nº 003/2026
DO EDITAL Nº 002/2026/SMECICT

PROJETOS EDUCACIONAIS/
PRÁTICAS PEDAGÓGICAS

A Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura, Inclusão, Ciência e Tecnologia, 
em conformidade com suas atribuições le-
gais, torna pública a presente Retificação 
do Anexo V – Cronograma (retificado) do 
Edital nº 002/2026/SMECICT que dispõe 
sobre o processo de escolha de projetos 
educacionais/práticas pedagógicas.
O Anexo V passa a ter a seguinte reda-
ção:

ANEXO V – CRONOGRAMA 
(RETIFICADO) 

** Deverão ser realizados pela ferramenta 
Colab de acordo com a data estabelecida 
das 10h às 16h. 
Permanecem inalteradas as demais dis-
posições do Edital.
Saquarema, 11 de agosto de 2026.
Patrícia da Silva Oliveira
Secretária Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia.
Matrícula 4610-8

LISTAGEM PRELIMINAR I
RESULTADO PRELIMINAR DA 

5ª MOSTRA PEDAGÓGICA
1ª ETAPA DE TRIAGEM - 
CRITÉRIOS EDITALÍCIOS 

A Secretária Municipal de Educação, 
Cultura, Inclusão, Ciência e Tecnologia 
no uso de suas atribuições legais,
Considerando a Lei nº 2.667, de 26 de 
novembro de 2024, que altera a Lei nº 
2.232, de 20 de abril de 2022;
Considerando o Decreto nº 2.929, de 17 
de dezembro de 2024, que altera o Decre-
to nº 2.306 de 9 de maio de 2022;
Considerando o Edital nº 002/2026/
SMECICT que dispõe do processo de 
escolha de projetos educacionais ou prá-
ticas pedagógicas da Semana Municipal 
de Educação;
Divulga o resultado preliminar da 1ª eta-
pa de triagem (critérios editalícios) da 5ª 
Mostra Pedagógica de Saquarema:
CATEGORIA EDUCAÇÃO INFANTIL 
(CRECHE E PRÉ-ESCOLA) - SELECIO-
NADOS:
CASA CRECHE ELIZABETE ALVES DA 
SILVA
PROJETO: DIVERSIDADE E RIQUEZA: 
NOSSA TERRA, NOSSO MAR
AUTORES:
1. Agnes de Almeida Teles Rodrigues / 
9XXX1 / 128XXXXXX75
2. Andréia Gomes Sodré Jardim / 
9XXXXX4 / 090XXXXXX70
3. Cristiane Braga Pereira / 9XXXXXX1 / 
105XXXXXX62
4. Laila Lages Soares Santos Cruz / 
9XXX1 / 146XXXXXX90
5. Sebastiana Maria Arruda Ramalho S. / 
7XXX1 / 029XXXXXX52
6. Tabata Morgado Barros / 9XXX1 / 
128XXXXXX45
7. Viviane Spindola de Sá Ventura / 
9XXXXX4 / 077XXXXXX04
CASA CRECHE NILTON SOUZA DOS 
SANTOS
PROJETO: PROJETO AGRO
AUTORES:
1. Leone Moura dos Santos / 9XXX1 / 
104XXXXXX55
2. Livia Maria Pires dos Santos / 8XXXXX8 
/ 055XXXXXX90
3. Rejania Ferreira dos Santos Rodrigues 
/ 9XXXXX6 / 029XXXXXX50
4. Thais Ramalho da Silva Quintanilha / 
4XXX1 / 093XXXXXX73
CASA CRECHE ODETE GUIMARÃES 

SANTANA
PROJETO: DESCONECTA PARA CO-
NECTAR – PEQUENAS AÇÕES, GRAN-
DES TRANSFORMAÇÕES
AUTORES:
1. Alfeane Barboza da Conceição / 8XXX1 
/ 094XXXXXX40
2. Daiana da Silva Pinna Santana Fernan-
des / 9XXX1 / 133XXXXXX69
3. Diana Ferreira Guimarães / 9XXX1 / 
157XXXXXX84
4. Elisângela Moura de Carvalho Ferraz 
de Andrade / 5XXXX1 / 070XXXXXX84
5.Géssica Rodrigues Gomes Torres / 
9XXXXX5 / 109XXXXXX83
6. Ingrid de Souza d’Avila Cruz / 8XXX1 / 
159XXXXXX43
7. Jaqueline da Silva Roque / 9XXX1 / 
128XXXXXX40
8. Juliana Nascimento de Souza Araújo 
Saldanha / 9XXXXX3 / 115XXXXXX20
9. Raquel Pinto de Oliveira Martins / 
9XXX1 / 088XXXXXX17
10. Rosangela Pitta Lopes / 7XXX1 / 
638XXXXXX15
CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
MENALDO CARLOS DE MAGALHÃES
PROJETO: UMA GOTA DE CONSCIÊN-
CIA, UM OCEANO DE TRANSFORMA-
ÇÕES
AUTORES:
1. Daiane Almeida de Oliveira / 8XXX1 / 
107XXXXXX03
2. Daniela do Nascimento Iglesias / 
7XXX0 / 084XXXXXX85
3. Jeane Paes Macedo Florentino / 9XXX1 
/ 089XXXXXX14
4. Jessica de Souza Freitas Santos Fi-
gueiredo / 7XXX1 / 172XXXXXX07
5. Luciane Baptista da Silva / 5XXXX1 / 
076XXXXXX22
6. Mariana Sampaio / 7XXX1 / 
152XXXXXX83
7. Priscila das Virgens de Souza Nunes / 
7XXX1 / 125XXXXXX02
CRECHE MUNICIPAL DOLORES NU-
NES DAS FLORES
PROJETO: HUTUKARA/ CULTIVANDO 
IDENTIDADE TERRITORIAL, EDUCA-
ÇÃO AMBIENTAL, PERTENCIMENTO, 
CULTURA E MEMÓRIA
AUTORES:
1. Larisa Torres dos Santos / 9XXXXXX1 / 
125XXXXXX79
2. Fernanda Leal Morales / 8XXXXX7 / 

 SECRETARIA MUNICIPAL
 DE EDUCAÇÃO, CULTURA,
 INCLUSÃO, CIÊNCIA E
 TECNOLOGIA
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108XXXXXX52
3. Angélica da Silva Fabrício / 4XXXX1 / 
125XXXXXX03
4. Carla Pereira do Nascimento / 8XXX1 / 
134XXXXXX71
5. Anadelhi Figueiredo Santos / 9XXXXX1 
/ 117XXXXXX00
6. Lediani dos Santos Silva / 8XXXXX3 / 
115XXXXXX35
7. Bianca Cardoso de Carvalho / 8XXX1 / 
160XXXXXX14
ESCOLA MUNICIPAL JOÃO MACHADO 
DA CUNHA
PROJETO: QUANDO A ARTE FAZ PER-
GUNTAS: CIÊNCIAS E NATUREZA EM 
“CEM LINGUAGENS”
AUTORES:
1. Andrea Oliveira da Silva / 6XXX1 / 
022XXXXXX58
2. Débora Reis Leal / 9XXX1 / 
164XXXXXX05
3. Douglas Pereira do Nascimento / 
7XXX0 / 141XXXXXX60
4. Denize Pereira Gomes / 9XXX1 / 
851XXXXXX91
5. Evelyn Rocha de Azeredo / 7XXX0 / 
146XXXXXX35
6. Gabriela Nascimento de Souza / 7XXX1 
/ 154XXXXXX60
7. Geisiane Oliveira de Mendonça / 
8XXX1 / 116XXXXXX00
8. Maria das Neves dos Santos Vieira 
Nascimento / 9XXX1 / 153XXXXXX62
9. Roseli Barreto Marins / 2XXX1 / 
020XXXXXX57
ESCOLA MUNICIPAL PROFESSOR 
FRANCISCO VIGNOLI
PROJETO: A CASA É DE JOÃO, MAS O 
BARRO É DE FRANCISCO
AUTORES:
1. Thiago Pereira da Fonseca Spinelli / 
7XXXX0 / 084XXXXXX97
2. Cristiana de Souza Amorim Cezar / 
1XXXX1 / 092XXXXXX67
3. Cristiane Paiva Rosa / 8XXXX1 / 
110XXXXXX90
4. Debora Monteiro Barbosa Ribeiro / 
6XXXXX1 / 070XXXXXX62
5. Jessica da Silva Alves / 9XXXXX1 / 
135XXXXXX40
6. Rafaela Maria de Almeida Santana / 
9XXXX1 / 106XXXXXX35
7. Rosangela da Costa Nascimento / 
8XXXX1 / 819XXXXXX04
8. Taina de Carvalho Oliveira / 7XXXX1 / 

111XXXXXX00
9. Talita Alves de Santana / 9XXXX1 / 
120XXXXXX57
10. Thais Lucas Neves dos Santos / 
8XXXX1 / 153XXXXXX42
ESCOLA MUNICIPALIZADA ALZIRA 
MORAES DE MATOS
PROJETO:SEMEANDO LEITURA E RE-
CICLANDO CONHECIMENTO: A LITE-
RATURA INFANTIL COMO CAMINHO 
PARA A EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL
AUTORES:
1. Adriele Carneiro da Silva / 8XX9 / 
138XXXXXX79
2. Inês Gabriela Dias da Silva / 9XXXXX2 
/ 152XXXXXX80
3. Jocielle Mendes Moraes Lemos / 
9XXXXXX1 / 098XXXXXX07
4. Marcelle Pinto de Oliveira / 7XXX1 / 
149XXXXXX17
5. Sara Moraes da Silva / 7XXX1 / 
113XXXXXX06
6. Tayane Cristina Venâncio Miranda / 
7XXX1 / 170XXXXXX71
7. Vanusa Jesus de Azevedo Amaro / 
7XXX1 / 080XXXXXX77
CATEGORIA ENSINO FUNDAMENTAL 
(I, II E EJA) - SELECIONADOS:
CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
MENALDO CARLOS DE MAGALHÃES
PROJETO: EDUCAÇÃO EM FOCO: 
MEIO AMBIENTE QUE CONTA HISTÓ-
RIAS DE SAQUAREMA
AUTORES:
1. Adriana de Azevedo / 9XXX1 / 
087XXXXXX35
2. Helene Noya de Araújo Borborema / 
9XXX1 / 172XXXXXX02
3. Juliana Pereira Duarte / 8XXX1 / 
114XXXXXX21
4. Márcio Anderson de Sá Pereira / 8XXX1 
/ 081XXXXXX81
5. Miguel Clodomiro dos Santos Lucena / 
9XXX1 / 134XXXXXX08
6. Suelen Barbosa da Silva / 7XXX1 / 
055XXXXXX55
7. Tahiná da Silva Santos Moreira / 9XXX1 
/ 087XXXXXX14
8. Wilmar Pablo Matolas / 9XXX1 / 
058XXXXXX38
COLÉGIO MUNICIPAL GUSTAVO CAM-
POS DA SILVEIRA
PROJETO: PEQUENAS ASAS, GRAN-
DES IMPACTOS: O VOO DA SUSTEN-

TABILIDADE SE CONSTRÓI EM CADA 
GESTO!
AUTORES:
1. Alessandra Teles Ramalho de Araújo / 
7XXX1 / 097XXXXXX23
2. Aline de Souza da Silva / 9XXX1 / 
172XXXXXX66
3. Claudia Emília Ferreira de Marins / 
9XXXXXX1 / 037XXXXXX01
4. Jacqueline Barbosa Ramos / 7XXX1 / 
091XXXXXX39
5. Monica Maria Lopes da Silva Belgues / 
7XXX1 / 915XXXXXX68
6. Rejane Almeida da Cunha Pereira / 
9XXX1 / 053XXXXXX40
7. Sérgia Valéria Gonçalves da Costa Cor-
tes / 9XXXXXX1 / 999XXXXXX78
8. Daniele Rosa Couto Campos Rocha / 
7XXXX1 / 089XXXXXX07
ESCOLA MUNICIPAL EDILSON VIGNO-
LI DE MARINS
PROJETO: DAS GARRAFAS ÀS ON-
DAS: TRANSFORMANDO RESÍDUOS 
EM ONDAS DE CONSCIÊNCIA
AUTORES:
1. Aline Ferreira Veiga / 1XXXX1 / 
118XXXXXX80
2. Barbara Imenes Cortes Khede / 9XXX1 
/ 059XXXXXX65
3. Cristiane de Jesus Silva / 8XXX1 / 
125XXXXXX19
4. Fábio dos Santos Pinto / 7XX6 / 
099XXXXXX97
5. Hygor Batista Guse / 9XXX1 / 
134XXXXXX64
6. João Cláudio Martins Araujo de Barros 
/ 1XXXX2 / 138XXXXXX56
7. Karla dos Santos Gonçalves / 5XXXX1 
/ 085XXXXXX57
8. Patrícia Lopes de Oliveira / 8XXX1 / 
112XXXXXX56
9. Paula Mayworm de Azevedo / 9XXX1 / 
117XXXXXX17
ESCOLA MUNICIPAL EDILSON VIGNO-
LI DE MARINS
PROJETO: RAÍZES DE AREIA: ENTRE 
HISTÓRIAS E NATUREZA, PRESER-
VANDO O PASSADO E SEMEANDO O 
FUTURO
AUTORES:
1. Alexsander Ribeiro de Souza / 8XXX1 / 
153XXXXXX05
2. Haroldo do Carmo Oliveira / 7XXX1 / 
002XXXXXX18
3. Jobervania Rodrigues da Silva Chagas 
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/ 9XXXXX6 / 151XXXXXX76
4. Katia Gomes da Silva / 1XXXX1 / 
104XXXXXX47
5. Leandro Henrique Vouga Pereira / 
7XXX1 / 119XXXXXX28
6. Maria da Conceição do N. Gomes / 
6XXXX1 / 011XXXXXX95
7. Silvia Oliveira Cardoso / 7XXX1 / 
097XXXXXX38
8. Thiago Freitas Melo / 9XXX1 / 
105XXXXXX80
ESCOLA MUNICIPAL EDILSON VIGNO-
LI DE MARINS
PROJETO: UMA A UMA ATÉ UM MI-
LHÃO 2.0: TAMPINHAS GERAM SUS-
TENTABILIDADE, INCLUSÃO E CO-
NHECIMENTO
AUTORES:
1. Alex Fabiani de Menezes Chagas / 
9XXX1 / 025XXXXXX77
2. Emildo Mothé Ribeiro Filho / 9XXX1 / 
112XXXXXX93
3. Felipe Renato Querente / 8XXX1 / 
089XXXXXX32
4. Marina Costa da Silva / 8XXX1 / 
014XXXXXX46
5. Vânia Lúcia Alves Ferreira / 8XXX1 / 
089XXXXXX07
ESCOLA MUNICIPAL JARDIM IPITAN-
GAS
PROJETO: MELIPONÁRIO ESCOLAR: 
ABELHAS NATIVAS COMO VETORES 
DE SUSTENTABILIDADE, INTERDISCI-
PLINARIDADE E PRESERVAÇÃO AM-
BIENTAL
AUTORES:
1. Marcus Vinicius Cavalcante Aguiar / 
9XXX1 / 141XXXXXX40
2. Ludiene da Silva / 9XXXXXX2 / 
138XXXXXX94
3. Vinicius Rodrigues da Costa / 9XXX1 / 
142XXXXXX60
ESCOLA MUNICIPAL JOÃO MACHADO 
DA CUNHA
PROJETO: MULHERES, BIODIVERSI-
DADE E CULTURA: CIÊNCIA QUE VEM 
DA NATUREZA, DA CULTURA E DAS 
MULHERES
AUTORES:
1. Bianca Américo de Moraes / 9XXX1 / 
113XXXXXX47
2. Bianca Barcelos Porfiro / 9XXX1 / 
124XXXXXX61
3. Cleide Lúcia Belisario / 7XX5 / 
012XXXXXX92

4. Cristiane Alves de Vasconcellos / 
6XXXX1 / 006XXXXXX88
5. Jaqueline Felix Barbosa / 9XXX1 / 
100XXXXXX09
6. Jaqueline de Figueiredo Moura / 
9XXXXX7 / 083XXXXXX86
7. Leidinea Moreira de Souza / 6XXXX1 / 
055XXXXXX45
8. Júlio César da Silva Rocha / 9XXXXX3 
/ 103XXXXXX17
9. Isabelli Carvalho Dutra / 8XXX1 / 
177XXXXXX61
10. Wallace Souza da Silva / 9XXX1 / 
127XXXXXX38
ESCOLA MUNICIPAL LUCIO NUNES
PROJETO: APRENDENDO A CUIDAR 
DO MEIO AMBIENTE COM O ECO SÁ-
BIO
AUTORES:
1. Daniele de Oliveira Dias / 6XXX0 / 
084XXXXXX06
2. Eduardo Rezende de Carvalho / 7XXX1 
/ 610XXXXXX35
3. Jacqueline Lima Silva Reis / 8XXX1 / 
135XXXXXX21
4. Jéssica Bernardes da C. da R. de Je-
sus / 9XXX4 / 132XXXXXX00
5. João Victor Henriques Porto / 9XXX1 / 
121XXXXXX07
6. Mariana dos Santos Silva Brandão / 
7XXXX1 / 128XXXXXX96
7. Marlon Catharino de S. Fernandes / 
9XXXXX5 / 154XXXXXX12
8. Mileide Bastos Vignoli de Figueiredo / 
8XXX1 / 079XXXXXX06
9. Rocksane Veiga de Jesus / 5XXXX1 / 
012XXXXXX48
10. Swanson Abreu Saraiva Santos / 
9XXX1 / 142XXXXXX69
ESCOLA MUNICIPAL MARGARIDA 
ROSA DE AMORIM
PROJETO: ÁFRICA QUE VIVE EM NÓS: 
NOSSA ESCOLA DESFILA HISTÓRIA E 
CULTURA
AUTORES:
1. Adauto Nascimento de Souza / 
9XXXXXX2 / 003XXXXXX96
2. Aquiléa Barbosa dos Reis Santos / 
8XXXXXX9 / 017XXXXXX64
3. Christielen da Costa Antunes / 
9XXXXX3 / 156XXXXXX56
4. Maria Elisa de Souza Vasconcelos / 
8XXXX1 / 134XXXXXX55
5. Otávio da Silva Oliveira Debossan / 
8XXXX1 / 123XXXXXX13

6. Patrícia Azeredo de Almeida / 
9XXXXXXX1 / 977XXXXXX04
7. Vanessa Ribeiro de Andrade de Lima / 
9XXXX1 / 053XXXXXX56
Saquarema, 11 de agosto de 2026.
Patrícia da Silva Oliveira
Secretária Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia.
Matrícula 4610-8

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Presidente do Conselho Municipal 
da Cidade (CONCID), no uso das suas 
atribuições legais, CONVOCA por inter-
médio do presente Edital, os membros 
do Conselho Municipal da Cidade para 
Reunião do CONCID, que será realizada 
no dia 13 de agosto de 2026, às 14:30, 
no Plenário da Câmara de Vereadores de 
Saquarema.
PAUTA: 
1. Aprovação da ata da reunião anterior;
2. Eleição do novo(a) secretário(a); 
3. Atualizações sobre o Conselho Estadu-
al das Cidades;
4. Projeto Cidades + Inteligentes – Eixo 4;
5. Assuntos gerais.
Saquarema, 7 de julho de 2026.
Felipe de Oliveira Araújo
Mat. 960603-1
Secretário Municipal de Urbanismo e Pre-
sidente do Conselho Municipal da Cidade.

 SECRETARIA MUNICIPAL
 DE URBANISMO
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PARECER CME Nº 09, 
DE 29 DE JULHO DE 2026

Assunto: Aprova, institui e direciona a im-
plementação da Política Pública de Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação da Educação e 
do Referencial Curricular Complementar 
de Computação da Rede Pública Munici-
pal de Ensino de Saquarema, alinhado à 
BNCC.
Interessado: Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Inclusão, Ciência e 
Tecnologia.
Tema: Trata-se da Política Pública de Ci-
ência, Tecnologia e Inovação da Educa-
ção e do Referencial Curricular Comple-
mentar de Computação da Rede Pública 
Municipal de Ensino de Saquarema.
RELATÓRIO
Diante das atribuições deste Conselho 
Municipal de Educação e da condiciona-
lidade de fundamentar-se no conjunto de 
normas constitucionais, legais e infrale-
gais que disciplinam o direito à educação, 
a organização curricular da Educação 
Básica e a implementação das políticas 
públicas voltadas à educação digital.  A 
Constituição da República assegura, nos 
artigos 205, 206, 208, 211, 214 e 227, o 
direito à educação como dever do Estado 
e da família, orientando a atuação dos sis-
temas de ensino na promoção da igualda-
de de oportunidades, da qualidade social 
da educação e da formação integral dos 
estudantes. No plano infraconstitucional, 
a Lei Federal nº 9.394/1996 (Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional) 
estabelece os princípios gerais da orga-
nização da Educação Básica e atribui aos 
sistemas de ensino competência para ela-
borar e complementar seus referenciais 
curriculares, respeitando a Base Nacional 
Comum Curricular.   No âmbito da edu-
cação digital, destacam-se a Lei Federal 
nº 14.533/2023, que instituiu a Política 
Nacional de Educação Digital; o Parecer 
CNE/CEB nº 2/2022; a Resolução CNE/
CEB nº 1/2022, que institui as normas 
sobre Computação na Educação Básica; 
e a Resolução CNE/CEB nº 2/2025, que 

estabelece as Diretrizes Operacionais 
Nacionais para sua implementação. No 
âmbito municipal, a proposta encontra 
respaldo no Regimento Escolar da Rede 
Pública Municipal de Ensino, no Referen-
cial Curricular da Rede Municipal, no Pla-
no Municipal de Educação e nas demais 
normas expedidas pela Secretaria Munici-
pal de Educação que disciplinam a orga-
nização curricular e a implementação das 
políticas educacionais do Município de 
Saquarema. A Política Pública de Ciência, 
Tecnologia e Inovação da Educação re-
presenta o instrumento de planejamento 
estratégico responsável por estabelecer 
diretrizes permanentes para a transforma-
ção digital da educação municipal, promo-
vendo a integração entre gestão pública, 
inovação pedagógica, cultura científica, 
inclusão digital, formação continuada dos 
profissionais da educação e desenvol-
vimento de ambientes tecnológicos de 
aprendizagem. O Referencial Curricular 
Complementar de Computação, por sua 
vez, materializa pedagogicamente essas 
diretrizes, organizando as aprendizagens 
relacionadas ao Pensamento Computa-
cional, ao Mundo Digital e à Cultura Digi-
tal, garantindo sua integração ao currículo 
da Educação Básica e fortalecendo o de-
senvolvimento das competências neces-
sárias à formação cidadã dos estudantes 
em uma sociedade cada vez mais conec-
tada e tecnologicamente orientada.
Marco Normativo Municipal: 
● Regimento Escolar da Rede Pública 
Municipal de Ensino de Saquarema; 
● Referencial Curricular do Município de 
Saquarema para as escolas que integram 
o Sistema Municipal de Ensino, aprovado 
pela Resolução C.M.E. nº 01/2019, publi-
cado em 9/1/2020.
No âmbito curricular, o Referencial Com-
plementar de Computação organiza as 
aprendizagens de forma progressiva, 
respeitando as especificidades das dife-
rentes etapas e modalidades da Educa-
ção Básica e observando as orientações 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de 
Educação.
Sua organização fundamenta-se nos ei-
xos estruturantes do Pensamento Com-
putacional, do Mundo Digital e da Cultura 
Digital, promovendo o desenvolvimento 
de competências relacionadas à resolu-

ção de problemas, ao raciocínio lógico, à 
criatividade, à produção de conhecimen-
to, ao uso ético das tecnologias digitais e 
à participação crítica dos estudantes na 
sociedade conectada.
Observa-se que a proposta curricular pre-
serva a autonomia pedagógica das unida-
des escolares, favorecendo a integração 
da Computação às diferentes áreas do 
conhecimento, em conformidade com a 
Base Nacional Comum Curricular, o Refe-
rencial Curricular Municipal e os Projetos 
Político-Pedagógicos das instituições de 
ensino.
Outro aspecto relevante refere-se ao com-
promisso assumido pelo Município com a 
redução das desigualdades educacionais 
por meio da democratização do acesso às 
tecnologias digitais, da promoção da in-
clusão digital e da garantia de condições 
para que todos os estudantes possam de-
senvolver competências essenciais à vida 
acadêmica, profissional e social.
VOTO DO RELATOR: 
Com base no que determina a Resolu-
ção CNE nº 1, de 4 de outubro de 2022, 
que institui normas sobre Computação 
na Educação Básica – Complemento à 
BNCC, recomenda a aprovação do pa-
recer da Política Municipal de Ciência, 
Tecnologia e Inovação da Educação da 
Rede Municipal de Ensino de Saquarema, 
em conformidade Base Nacional Comum 
Curricular.
Saquarema, 29 de julho de 2026.
Conselheira Sandra Farias Miranda de 
Ferreira – Relatora.
CONCLUSÃO DO PLENÁRIO:
O Parecer CME nº 09/2026, foi aprovado 
em 29 de julho de 2026, por unanimidade.
Sala das sessões.
Saquarema, 29 de julho de 2026.  
Conselheiro Robledo dos Santos Gomes 
Presidente.

 CONSELHO MUNICIPAL 
 DE EDUCAÇÃO
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